RIO GRANDE DO NORTE
LEI N° 10.012, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2015.

Institui programa de recuperacdo de

créditos do Instituto de Desenvolvimento
Sustentavel e Meio Ambiente do Rio
Grande do Norte (IDEMA) e da Secretaria

de Estado da Justica e da Cidadania do
Estado do Rio Grande do Norte (SEJUC)

nas condi¢cdes que especifica e da outras
providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE: Faco saber que o Poder Legislativo decreta e eioseana seguinte Lei:

Art. 1°. Fica instituido programa de recuperacaaeréditos do Instituto de
Desenvolvimento Sustentavel e Meio Ambiente do @eado Norte (IDEMA) e da
Secretaria de Estado da Justica e da Cidadaniastimld= do Rio Grande do Norte
(SEJUC), inscritos ou ndo em divida ativa, ajuizada ndo, que consistird na reducéo
parcial de valores para pagamento a vista ou atacha forma desta Lei.

8 1°. No caso de pagamento parcelado, as parosdssais e sucessivas, a
contar da data de adesdo ao parcelamento, serfustadas de acordo com a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidacdo eCdstodia (SELIC), para tributos
federais, ou qualquer outro indice que vier a swip$d, acumulada mensalmente e
calculada a partir do més subsequente a homologab&ervado o valor minimo de R$
400,00 (quatrocentos reais) para cada parcela.

§ 2° No caso de recolhimento de parcela em at@s@lor desta sera
acrescido, também, de multa de mora, de 0,33%dteitrés centésimos por cento) diarios,
até o limite de 4% (quatro por cento).

Art. 2°. Os créditos submetidos ao parcelamentqudetrata esta Lei terdo
os valores consolidados de forma individualizada, gada crédito, inscrito ou ndo em
divida ativa, abrangendo todos os acréscimos legais

§ 1°. A consolidagéo de que trateaput deste artigo é realizada na data em
que for apresentado a Procuradoria-Geral do Estamlaaso dos créditos inscritos em
divida ativa, ou ao Orgdo de origem, no caso déditas nio inscritos em divida ativa, o
pedido de adesédo ao programa instituido por esta Le

§ 2°. Para cada valor consolidado segundapat deste artigo € celebrado
um contrato de parcelamento.



8§ 3°. A critério do sujeito passivo, créditos esfems poderdo deixar de ser
incluidos na consolidacéo de que tratajput deste artigo.

Art. 3°. O sujeito passivo, para usufruir dos beme$ desta Lei, devera
fazer a adesao ao programa no periodo de 7 de bezem 2015 a 29 de janeiro de 2016,
cuja formalizacdo sera feita com o pagamento aav@i da primeira parcela do
parcelamento.

8 1°. A formalizacéo da ades&o implica confisséevargavel e irretratavel
dos respectivos créditos, ficando condicionadasistincia de eventuais impugnacdes e
recursos administrativos, excecdes de pré-exedatieé e acdes judiciais, inclusive,
embargos a execucao fiscal, com renuncia ao dselice o qual se fundam.

§ 2°. Para atendimento ao disposto no § 1° deBgm,a0 sujeito passivo
deve protocolizar pedido de desisténcia da impumagu do recurso administrativo,
desisténcia de excecdo de pré-executividade e nmeopréo de extingdo processo com
resolugdo do meérito, com renuncia do direito sabgeial se fundam, nos termos do inciso
V do art. 269 da Lei Federal n°® 5.869, de 11 deijarde 1973 (Cddigo de Processo Civil),
no prazo de 30 (trinta) dias contados da data darpanto integral a vista ou da primeira
parcela, na hipotese de parcelamento.

§ 3°. Nao deferidos os beneficios desta Lei, peémeia dos pressupostos
legais para tanto, sera dada ciéncia ao interesshaituzindo-se do saldo devedor as
parcelas pagas.

Art. 4° Os créditos nao tributarios do IDEMA, n#xscritos em divida
ativa, consolidados na forma do art. 2° desta peerdo ser pagos nas seguintes
condicoes:

| — com reducao de 70% (setenta por cento) do ipahe 100% (cem por
cento) da correcdo monetaria e demais acréscirgais para pagamento a vista;

Il — com reducéo de 50% (cinquenta por cento) diacipral e 100% (cem
por cento) da correcdo monetaria e demais acrésciegais para pagamento em até 6
(seis) parcelas;

[l — com reducéo de 35% (trinta e cinco por cemto)principal e 100%
(cem por cento) da correcdo monetéria e demais@grés legais para pagamento em ateé
12 (doze) parcelas.

Art. 5°. Os créditos nao tributarios do IDEMA insoss em divida ativa,
consolidados na forma do art. 2° desta Lei, podseé@agos nas seguintes condigdes:

| — com reducao de 70% (setenta por cento) do ipahe 50% (cinquenta
por cento) da correcdo monetéaria e dos demaiscatiEs legais, para pagamento a vista,

I — com reducdo de 50% (cinquenta por cento) docpal e 50%
(cinquenta por cento) da correcdo monetaria e dowas acréscimos legais, para
pagamento em até 6 (seis) parcelas; e



[l — com reducdo de 35% (trinta e cinco por cerdo)principal e 50%
(cinquenta por cento) da correcdo monetaria e dowas acréscimos legais, para
pagamento em até 12 (doze) parcelas.

Art. 6°. Os créditos relativos as taxas do IDEMa#ndados até a data de 30
de outubro de 2015, ndo inscritos em divida atieasolidados na forma do art. 2° desta
Lei, poderéo ser pagos com reducéao de 100% (ceroembo) dos acréscimos legais, para
pagamento em até 6 (seis) parcelas.

Art. 7°. Os créditos relativos as taxas do IDEM#Ascritos em divida ativa,
consolidados na forma do art. 2° desta Lei, podse@@agos nas seguintes condi¢des:

| — com reducdo de 80% (oitenta por cento) dossatn®s legais, para
pagamento a vista;

Il — com reducdo de 60% (sessenta por cento) désamos legais, para
pagamento em até 6 (seis) parcelas;

[l — com reducéo de 40% (quarenta por cento) dodsaimos legais, para
pagamento em até 12 (doze) parcelas.

Art. 8°. Os créditos nao tributarios da SEJUC, dalos pelo PROCON/RN,
nao inscritos em divida ativa, consolidados na &odm art. 2° desta Lei, poderdo ser pagos
nas seguintes condicoes:

| — com reducéo de 85% (oitenta e cinco por cetoprincipal, correcéo
monetaria e demais acréscimos legais para pagaaeigta; e

I — com reducdo de 70% (setenta por cento) docipa@h correcao
monetaria e demais acréscimos legais para pagamenabé 12 (doze) parcelas.

Art. 9°. Os créditos nao tributarios da SEJUC, dalos pelo PROCON/RN,
inscritos em divida ativa, consolidados na formado2° desta Lei, poderdo ser pagos nas
seguintes condigdes:

| — com reducdo de 70% (setenta por cento) do ipahccorrecédo
monetaria e dos demais acréscimos legais, paraneaga a vista; e

I — com reducdo de 50% (cinquenta por cento) docymal, correcao
monetaria e dos demais acréscimos legais, parangaga em até 24 (vinte e quatro)
parcelas.

Art. 10. Ficam dispensados os honorarios advooatiin razdo da extingdo
de acdes judiciais, com resolucdo do mérito, ptmadar a condicdo prevista no art. 3°, §
1°, desta Lei.

Art. 11. Os honorarios advocaticios pela cobrangeajeidicial ou judicial
de crédito inscrito em divida ativa, que ndo séugm na dispensa prevista no art. 10,
serdo reduzidos, no caso de adesdo ao progranegujeeracdo de créditos instituido por
esta lei, respectivamente, a 3% (trés por ceni8pdcinco por cento) do valor a ser pago



apos a concessao dos descontos, neste Ultimo emso,carater substitutivo ao
eventualmente arbitrado em execucéo fiscal.

8 1°. Os honorarios advocaticios serdo inclusodaletos para pagamento
a vista ou de parcelas, neste caso, divididos aal igimero.

§ 2°. No caso de extincdo do parcelamento firmadohonorarios seréo
restabelecidos ao valor original, abatendo-se otamb& pago a esse titulo pelo sujeito
passivo no curso do parcelamento.

Art. 12. O parcelamento firmado com base nestditaiautomaticamente
extinto, situacdo em que 0 sujeito passivo perderpartir da extincdo, o direito aos
beneficios do programa relativamente ao saldo aevethanescente, se, apds a assinatura
do acordo e durante a sua vigéncia, ocorrer awsé&hwipagamento por mais de 90
(noventa) dias, a contar da data do vencimentadkiger parcela.

Art. 13. O disposto nesta Lei ndo confere ao sujpdssivo beneficiado
qualquer direito a restituicdo ou compensacaordpsitancias ja pagas.

Art. 14. Ficam o Procurador-Geral do Estado, o &&do de Estado da
Justica e da Cidadania e o Diretor-Geral do IDEMAogazados a disciplinar, em ato
préprio, nos limites de suas competéncias admatigats, os procedimentos internos
necessarios a implementacao desta Lei.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data da pubbca

Palacio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RNleO8ezembro de
2015, 194° da Independéncia e 127° da Republica.

ROBINSON FARIA
André Horta Melo



